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“If a member of the audience were to interrupt the 
play and ask him: "What are you doing?" could not 
Iago answer with a boyish giggle, "Nothing. I’m only 
trying to find out what Othello is really like"?” 


W. H. Auden 


“Compreender não é desculpar” 


João Curado Neves 
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Introdução 


Quando a perturbação emocional de um agente o impele, de forma decisiva, à 
prática de actos proibidos pelo ordenamento jurídico-penal, surge um potencial 
crime passional, os designados Affektdelikten. Estão em causa “estados afectivos” 
passíveis de inibirem a capacidade do agente anteceder, sopesar e se decidir, de 
forma fria e racional, a praticar ou omitir um determinado acto, sendo ao invés 
arrebatado por um tumulto emocional de tal forma violento que o leva a actuar 
sobre a causa dessa perturbação, insensível à pretensão normativa. 


Neste contexto, o crime passional surge, enquanto problema jurídico-criminal, 
como o lugar de inevitável encontro entre o Direito Penal, a Ciência e a Filosofia. 


* Assistente Convidado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Investigador no Centro 
de Investigação de Direito Penal e Ciências Criminais, da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa. Mestrando na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Advogado na Morais Leitão, 
Galvão Teles, Soares da Silva & Associados. 

* Por opção do Autor, o presente texto não adopta o Novo Acordo Ortográfico de 1990. 
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A apreensão e o significado do que possa constituir e mediar um facto passional, 
tal como as suas consequências jurídicas, exigem do intérprete um percurso 
metodológico e argumentativo que manuseie, na devida proporção, as categorias 
dogmáticas que dão corpo à hodierna teoria da imputação, especialmente em sede 
de culpa, e, ainda, a sua articulação recíproca com os ensinamentos das ciências 
psicológicas e psicopatológicas. Todavia, esse exercício não raras vezes apenas 
permite estabelecer uma convicção frágil sobre a (extensão da) culpabilidade 
do autor do crime, dificilmente consensual entre juristas — e ainda menos entre 
psicólogos e psiquiatras. Este dissenso, tanto teorético como casuístico, tem a 
sua génese ainda a montante de qualquer mundividência e operadores jurídicos: 
a discussão legal sobre a definição e limites do crime passional é indissociável de 
uma inquietação existencial prévia sobre a legitimidade da intervenção punitiva 
do Estado e a centralidade da autonomia da pessoa, que se vai também projectar 
na concepção de culpa que orientará a operação de subsunção jurídica do 
comportamento do autor possivelmente passional. Deverá o agente consumido 
por um estado de violenta emoção que o torna incapaz de aceder ao comando 
normativo ser, ainda assim, alvo de repreensão? A culpa jurídico-penal pode 
legitimamente pretender a responsabilização do autor passional unicamente por 
apelo a um dever-ser sem a correspondente verificação da concreta existência de 
uma possibilidade de o agente agir no sentido desse mesmo dever-ser? Que tipo 
de emoções violentas poderão justificar a desculpa ou a atenuação da culpa? 


Além destas hesitações, o crime passional potencia ainda uma dificuldade 
suplementar, em torno do modelo de análise ao estado emocional tal como 
vivenciado pelo agente (quando se conclua que esse exame é imprescindível 
à aferição da sua responsabilidade). Perscrutar as emoções alheias afigura-se 
uma diligência ingrata. Por um lado, nem sempre são identificáveis as emoções 
subjectivamente experienciadas e a sua origem. Amor e ciúme, ódio e medo, 
traduzem emoções nem sempre cindíveis, além de que tendem a conviver 
conflituosamente, sucedendo-se ou sobrepondo-se em jeito recíproco, sobretudo 
em momentos de tensão. Por outro lado, mesmo que se logre superar esta 
dificuldade, mormente por apelo a critérios de similitude ou a uma linguagem 
social reveladora da provável emoção prevalecente, o resultado final não poderá 
almejar a ser mais do que um sucedâneo ficcionado da real afectação sentida pelo 
agente. 


Esta barreira biológica à plena compreensão do outro explica, pelo menos em 
parte, a intemporalidade da questão do ilícito passional e, até, a sua vocação 
literária. E é justamente por apelo à literatura que o presente texto pretende 
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revisitar a problemática, dissecando a obra de William Shakespeare que 
melhor expos e celebrizou o tema: 4 Tragédia de Otelo, o Mouro de Veneza!. A 
narrativa da quebra psicológica de Otelo — com um final duplamente trágico: 
o assassinato de Desdémona, sua mulher, e o suicídio de Otelo —, na forma 
minuciosa e proditória como Shakespeare a vai esculpindo, confronta o leitor 
com inconciliáveis convicções e impressões sobre a culpa, o descontrolo, e a 
própria expiação do autor passional, numa problematização análoga à discussão 
jurídica em torno dos Affektdelikten. 


No presente texto, o tema da culpa nos crimes passionais será, assim, integrado 
a partir dos factos narrados em 4 Tragédia de Otelo. Neste percurso proposto, 
é incontornável o apelo aos ensinamentos de Curado Neves, que desbravou 
caminho no estudo do crime passional na doutrina portuguesa, compilando e 
cruzando ensinamentos jurídicos, psicológicos e psiquiátricos. Pelo seu detalhe 
crítico e audácia especulativa, 4 Problemática da Culpa nos Crimes Passionais? 
alumiará, ao longo do presente texto, a análise ao caso Otelo, também em 
homenagem ao seu Autor. 


I. O caso Otelo 


Convocar a obra de Shakespeare em geral, e especificamente 4 Tragédia 
de Otelo, como referencial para um diálogo ontológico e dogmático sobre os 
quadros de pensamento e a metodologia da Filosofia, das ciências da mente 
e, em particular, do Direito Penal, não é inédito e ainda hoje acolhe estudo e 
reflexão”. Isso mesmo decorre do lugar cimeiro que o dramaturgo ocupa no 


! Doravante, a obra será referida apenas como “A Tragédia de Otelo”. Ao longo do presente texto, todas 
as referências ao texto de SHAKESPEARE, William seguem a edição 4 Tragédia de Otelo, o Mouro de 
Veneza, Lisboa: Relógio d” Água, 2010 (tradução de Manuel Resende). 

2 CURADO NEVES, João Luís, 4 Problemática da Culpa nos Crimes Passionais, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2008. 

3 A título exemplificativo, e problematizando ou referenciando Otelo, vejam-se, entre outros, PALMA, 
Fernanda, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, Coimbra: Almedina, 2005, p. 182, 236, 238; 
Direito Penal Parte Geral — A teoria geral da infração como teoria da decisão penal, Lisboa: AAFDL 
Editora, 2020, p. 159 e “Modelos e relevância das emoções no Direito Penal e sua relação com diferentes 
perspectivas filosóficas e científicas” in Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito Penal 
(coord.: Maria Fernanda Palma, Augusto Silva Dias, Paulo Sousa Mendes), Coimbra: Almedina, 2013, 
p. 118, 123; e Direito penal, parte especial: crimes contra as pessoas, Lisboa, 1983, p. 84; MIGUEZ 
GARCIA, Miguel, O Direito Penal Passo a Passo, Volume I, 2.º edição, Coimbra: Almedina, 2015, ndr 
180; MORÃO, Helena, “Comparticipação e Emoções” in Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte 
e Direito Penal (coord.: Maria Fernanda Palma, Augusto Silva Dias, Paulo Sousa Mendes), ob. cit., 
p. 219; SERÔDIO, Maria Helena, “Ciúme e tragédia” in Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte 
e Direito Penal (coord.: Maria Fernanda Palma, Augusto Silva Dias, Paulo Sousa Mendes), ob. cit.; 
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imaginário civilizacional, elevado a um dos cultores da consciência moderna 
em toda a sua tempestuosa relação com uma ideia de liberdade individual. Tal 
como no âmbito de um direito penal de raiz não-iliberal, consciência, liberdade 
e indivíduo surgem como chaves-mestras no edifício literário de Shakespeare, 
introduzindo-nos a uma ideia do humano em libertação, capaz de ajuizar e se 
autonomizar de qualquer relação com o mundo objectivo. É essa emancipação 
total que Hamlet celebra ao declarar que “7 could be bounded in a nutshell, and 
count myself a king of infinite space”. A linguagem de permanente reflexão das 
personagens de Shakespeare mostra-nos, assim, o homem autónomo e a sua 
ascensão a uma existência antropocêntrica na qual pode prosperar através da 
afirmação da sua individualidade — o que, dramaticamente, lhe é negado, ou 
seriamente posto em causa, pelas contingências da existência que constituem o 
drama das peças. “I could be bounded in a nutshell, and count myself a king of 
infinite space”, declarou Hamlet, mas para depois acrescentar “were it not that I 
have bad dreams”. 


A Tragédia de Otelo expõe visivelmente este artifício sob o microscópio 
do drama do ciúme e da desonra, que constitui a cilada narrativa que desafia 
qualquer convicção sobre a liberdade e a culpa de Otelo. Essa perturbação, na 
referida obra, assume uma forma também humana: Iago é a personificação de um 
mal porventura irremediável, porque desligado de uma visível motivação, mas 
simultaneamente compreensível ante o egoísmo e a inveja que se identificam 
nas suas acções. Questão subsequente, e mais relevante para o foco do presente 
texto, é perceber se Otelo, provocado por este mal, pode, ainda assim, ser 
responsabilizado. Na interpelação de Bloom, “If each of us had an lago as 
personal spirit, would we do better?”®. É esta também a dúvida que ecoa na 
ponderação da responsabilidade penal de Otelo. 


MCADAMS, Richard H., “Vengeance, Complicity and Criminal Law in Othello” in Shakespeare 
and the Law: A Conversation Among Disciplines and Professions (coord: Bradin Comarck, Martha 
Nussbaum, Richard Streier), Chicago:University of Chicago Press, 2013, p. 121-146; ELSTER, Jon, 
Alchemies of the Mind — Rationality and the Emotions, Cambridge: Cambridge University Press, 1998, 
p. 109; KADISH SANFORD, H., “Complicity, Cause and Blame: A Study in the Interpretation of 
Doctrine” in California Law Review, 73, 1985, p. 386; HIRSCHFELD, Julius, “What Was lago”s Crime 
in Law?” in Journal of the Society of Comparative Legislation, Volume 14, n.º 2, 1914, pp. 411-415; A. 
FINDLEY, Keith / SCOTT, Michael S., “The Multiple Dimensions of Tunnel Vision in Criminal Cases” 
in Wisconsin Law Review, Volume 2, 2006, p. 336; Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 05 de 
Julho de 2012, processo n.º 2663/10.0GBABF.S1 (relator: Arménio Sottomayor), acessível em http:// 
www.dgsi.pt [último acesso em 30.03.2019]. 

* SHAKESPEARE, William, Hamlet, Lisboa: Relógio d'Água, 2015, p. 88. 

* Idem. Na tradução de António M. Feijó, a p. 89 da obra citada, “Podia ver-me confinado ao interior de 
uma noz e considerar-me rei dos espaços infinitos —, não tivera eu sonhos agitados”. 

€ BLOOM, Harold, “Introduction by Harold Bloom” in Bloom 5 Shakespeare Through the Ages: Othello 
(org.: Harold Bloom, Neil Heims), Nova Iorque: Bloom's Literary Criticism, 2008, p. x1. 
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Sob o desígnio de percorrer estes trilhos, recuperemos, em síntese, a narrativa 
da obra: 


Acto T. a peça inicia-se em Veneza, com um diálogo entre Iago e Rodrigo, sobre 
alguém que designam por “mouro”, o próprio Otelo. Neste diálogo, Iago acusa Otelo 
de deslealdade, por este o ter preterido para o cargo de tenente em favor de Cássio. 
A desilusão e ira de Iago tornam-se evidentes logo na primeira cena do Acto I, na 
qual Iago se afirma “amo de si próprio”, apesar da sua subordinação a Otelo, de 
quem é alferes, e mostra-se também portador de uma intenção “que se oculta no meu 
coração”, anunciando, celebremente, “I am not what I am” (Li). 


Seguidamente, Iago convence Rodrigo a dirigirem-se a casa de Brabâncio, o pai de 
Desdémona (amada de Otelo e também de Rodrigo), a quem revelam as intenções do 
“mouro” sobre a sua filha — “um bode preto fossa a vossa branca ovelha” (Li). Ao 
tomar conhecimento da desonra infligida por Otelo à sua filha Desdémona, com quem 
casou em segredo, Brabâncio decide procurar Otelo, que vai encontrar numa reunião 
da Câmara do Conselho. No decurso dessa reunião ficam evidentes os méritos militares 
de Otelo. Mas a agenda militar é interrompida pelas denúncias de Brabâncio sobre a 
relação de Otelo e Desdémona. Instado a defender-se, Otelo confessa “que eu a este 
ancião tirei a filha / é muito certo; sim casei com ela”; “ela amava-me p riscos que eu 
correra / Eu a ela p'la pena que por mim sentia” (Iii). A intervenção de Desdémona 
em favor de Otelo, a quem professa obediência, convencem Brabâncio a aceitar Otelo. 
Retomada a agenda militar, é decidido que Otelo partirá para o Chipre. É então que 
Iago solicita a ajuda de Rodrigo, a quem promete o gozo de roubar Desdémona a 
Otelo. No solilóquio que encerra o Acto I, Iago revela o seu plano: “Passado algum 
tempo, encho os ouvidos de Otelo / Sussurrando que Cássio ronda a mulher dele 
[...] O mouro tem uma índole franca e aberta / Acha os homens honrados, se assim 
parecerem / E se deixará arrastar pelo nariz” (Tiii). 


Acto II. a acção centra-se agora no Chipre, onde Otelo e Cássio vencem os otomanos, 
enquanto Iago continua a preparar o seu plano. Na execução deste desígnio, Iago 
decide explorar a personalidade frágil e a fama de sedutor de Cássio para criar a 
ilusão de uma relação deste com Desdémona, “até conseguir despertar nele [Otelo] 
/ Um tão forte ciúme que o não cure o senso” (JI:i). lago convence então Rodrigo 
a perseguir Cássio, aproveitando um momento em que este se encontra ébrio. A 
agitação rapidamente faz surgir Otelo. Iago narra-lhe a exaltação, o que leva Otelo 
a demitir Cássio das suas funções de tenente. Perante a desilusão de Cássio, Iago 
convence-o que a única forma de recuperar o seu posto passa por pedir a Desdémona 
que intervenha a seu favor junto de Otelo. 


Acto III. Cássio intercede junto de Desdémona e convence-a a auxiliá-lo na sua 
pretensão. Iago imediatamente aproveita-se da conversa entre Cássio e Desdémona 
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para apontar a Otelo uma inusitada intimidade entre ambos. Estas acções de Iago 
vão provocando um duplo efeito: por um lado, originam as primeiras suspeições de 
Otelo relativamente à fidelidade de Desdémona — “Minh’ alma se perca / Se não te 
tenho amor! / E se deixar de ter, /Há-de o caos vir de novo” (iii) —, e, por outro, 
reforçam a confiança de Otelo no carácter e lealdade de Iago. Quando Otelo explica 
a Iago que “Antes de duvidar, quero ver; duvidando, / Quero provar; e a prova quer 
dizer / Que se vai o amor ou o ciúme” (Wl:iii), este consegue convencê-lo a seguir 
Desdémona e a espiar Cássio. 


No momento em que Iago finalmente sai de cena, Otelo encontra-se já consumido pela 
dúvida: “Fui enganado e como bóia só me resta / Desprezá-la. Maldito casamento” 
(1:11). Otelo experiencia também uma dor física (“Dói-me aqui na fronte”) e uma 
inquietação psíquica (“Mas, ai, agora, para sempre / Adeus, alma tranquila! Adeus, 
felicidade”, (iii). 


Apercebendo-se da sua perturbação, ainda que não da causa, Desdémona oferece a 
Otelo o seu lenço, antigo presente deste seu marido, que, por ser demasiado curto, 
acaba por cair. Quando Emília, esposa de Iago, encontra o lenço, é-nos revelado o 
novo plano de Iago: “Vou perder este lenço no quarto de Cássio / E deixar que o 
encontre. Para o ciumento” (iii). 


Em crescente agitação, Otelo vai insistindo com Iago sobre a necessidade de conseguir 
provas da infidelidade de Desdémona. Nesse momento, Iago revela a Otelo que 
Cássio evoca Desdémona nos seus sonhos e, também, que o viu com limpar a barba 
ao lenço outrora oferecido por Otelo. É então que Otelo, pela primeira vez, refere a 
possibilidade de infligir danos (“Eu faço-a em pedaços”, “Sobre, ó negra vingança, 
da tua oca cela / Cede, amor, tua c'roa e teu coração-trono / Ao tirânico ódio”, 
“Assim meus pensamentos sanguinários / Em violenta marcha, sem olhar para trás 
[...] Minha palavra emprenho num voto sagrado” (MEiii)). 


Porém, no momento em que Otelo torna a ver Desdémona, consegue ainda simular 
as suas intenções e emoções (“Bem querida mulher... (A parte) Como é duro fingir! / 
Como passais, Desdémona?” (Hl:iv)). 


Acto IV: Iago narra a Otelo que Cássio teria agora publicamente difundido que se 
havia deitado com Desdémona. A reacção de Otelo é quase irracional: “Deitado com 
ela! Deitado sobre ela!... Sobre ela, pode deitar-se muita mentira... É repugnante!... 
O lenço!... Confissões!.... [...] Entra em transe e cai” (TV:1). 


De seguida, Iago convence Otelo a esconder-se a ouvir uma sua conversa com Cássio. 
Uma vez perante Cássio, Iago fala-lhe de Bianca, a cortesã por quem Cássio se 
apaixonara. Nesse contexto, Otelo acaba por ouvir Cássio proferir afirmações que 
novamente sugerem um seu envolvimento com uma mulher que erradamente entende 
ser Desdémona. No instante seguinte, Bianca entra em cena, devolvendo a Cássio o 
lenço que este lhe havia oferecido — o lenço de Desdémona. Otelo assiste à chegada 
de Bianca e identifica o lenço de Desdémona. A sua fúria torna a manifestar-se: “Que a 
enforquem!... Só digo o que ela é... [...] Vou cortá-la aos pedaços”. É então que Iago, 


Variações sobre a culpa nos crimes passionais a partir de 4 Tragédia de Otelo, de William Shakespeare 


perante o plano de Otelo assassinar a sua esposa, o convence a estrangular Desdémona 
no leito. “Eis uma justiça que me praz!” (IV:ii), responde Otelo. 


Achegada de uma carta a convocar Otelo de regresso a Veneza e a pedir-lhe que delegue 
o governo do Chipre a Cássio origina a primeira agressão de Otelo a Desdémona. 


Acto V: Desdémona dorme no quarto quando da chegada de Otelo, que anuncia as 
suas intenções “Terá de morrer, ou trairá mais homens”. Após a beijar três vezes, 
Otelo é invadido pelo choro e pela dor. Desdémona desperta e pede misericórdia, 
rogando-lhe que esclareça a sua fidelidade junto de Cássio. Mas Otelo é inabalável: 
“Mesmo que com juras negues cada artigo / Não podes dissipar a firme convicção / 
Sob cujo peso gemo. Vais morrer”. Otelo sufoca Desdémona com as próprias mãos, 
não pretendendo “prolongar seu sofrimento”. Desdémona acaba por morrer poucos 
segundos depois e Otelo, de imediato, confessa-se perante Emília: “Eu é que a matei” 
(Vii. 

A chegada de Iago ao local do crime leva a que Otelo lhe peça para dar conta a Emília 
da traição de Desdémona. Perante a tentativa de Emília, conhecedora da fidelidade 
de Desdémona, de descredibilizar Iago, este acaba por feri-la de forma fatal. Nesse 
momento, Otelo apercebe-se finalmente do seu erro e do ardil de Iago. 


Em consequência, Otelo começa por insinuar que a sua vida perdeu qualquer sentido 
(“Cessou minha jornada e atingi a meta, / O farol do meu derradeiro porto”) e 
prossegue falando de si próprio na terceira pessoa, como alguém que já não existe 
mais (“Esse é o que foi Otelo! Aqui estou”). É também nesse instante que Otelo revela 
que matou “não foi por ódio, foi por honra” (Viii). 


Na sua intervenção final, e confrontado já com a perda do seu posto, Otelo confessa- 
se: “Quando narrardes estes factos tão infaustos, / Mostrai-me como sou: não adoceis 
/ Nem exagereis por malícia; falareis / De um que amou não com siso mas bem 
demais, / Que, não tendo ciúme fácil, foi enredado / e perdeu todo o norte [...] “E 
dizei também que em Alepo certa vez / Vi um maligno turco de turbante / Bater num 
veneziano e insultar o Estado / Filei pela garganta esse cão circunciso / E o golpeei 
assim”. Acto contínuo, apunhala-se, cai sobre Desdémona — e morre. 


II. Aproximação ao conceito de facto passional e sua 
identificação nº A Tragédia de Otelo 


Não oferece grande contestação indicar que Otelo, ao longo da obra, embarca 
numa jornada psicológica que conduz — decisivamente, ou não, é trilho que 
nos propomos explorar — à sua decisão, consumada, de assassinar Desdémona. 
É a evolução deste estado psicológico, particularmente na ponderação da sua 
previsibilidade e evitabilidade, bem como da sua influência no comportamento 
normativo de Otelo, que importa agora enquadrar. Nesta senda, perceber Otelo 
— ou, pelo menos, almejar a um grau de compreensão que permita a sua 
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problematização jurídico-criminal — impõe uma prévia incursão às ciências da 
mente e à forma como as suas várias disciplinas se propõem identificar e descrever 
estados de perturbação emocional. É igualmente sob esse desígnio que Curado 
Neves apela a uma classificação clássica da literatura psiquiátrica que distingue 
as perturbações mentais consoante psicoses exógenas, psicoses endógenas e 
outras perturbações não psicóticas. Os sintomas exibidos por Otelo poderão, 
nesta linha, ser reconduzidos a uma psicose endógena ou a uma perturbação não 
psicótica”. A primeira caracteriza-se pela existência de uma manifestação psicótica 
sem qualquer causa exterior que a origine (por oposição às psicoses exógenas, 
que se associam a uma lesão corpórea). Embora comummente relacionadas com 
doenças patogénicas neuronais, como a esquizofrenia ou a ciclotimia, alguns 
estudos mais recentes avançam a possibilidade de estas psicoses resultarem de 
uma complexa conjugação de factores genéticos e ambientais, nunca catalogados. 
Já as perturbações não psicóticas abrangem anomalias “da mais diversa 
natureza, de pequena ou considerável gravidade, que não assumem dimensões 
psicóticas, pelo menos normalmente”. São envolvidas por esse conceito as 
reacções vivenciais anormais, perturbações de personalidade, depressões, e 
comportamentos impulsivos como o masoquismo ou o exibicionismo. 


Aamplitude destes conceitos, ainda carentes de uma consolidação que lhes permita 
aspirar a uma plena operatividade, retira-lhes algum rigor e, consequentemente, 
relevância decisiva no diagnóstico de Otelo. Ilustrativo disso mesmo é a 
circunstância de Curado Neves manifestar reservas quanto à recondução do 
estado emocional a uma psicose, especulando que essa classificação poderia, 
no limite, ser estabelecida apenas no que respeita ao “estado doentio” que 
precede aquela subjugação emocional”. Em sentido diverso, e por isso também 
revelador da dessintonia vigente, José Dias Cordeiro é peremptório em associar 
as perturbações delirantes do tipo ciúme, como a experienciada por Otelo, a uma 
“psicose”, particularmente a uma “psicose de início agudo e evolução arrastada 
pela crença delirante de que a sua companheira lhe é infiel". 


Porventura com maior utilidade prática, também pela sua pretensão exaustiva 
e acessibilidade, será a análise do estado mental de Otelo a partir do Manual 


7 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., pp. 26 e seguintes. 

8 CURADO NEVES, A Problemática..., ob. cit., p. 28. 

° CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 29. 

0 DIAS CORDEIRO, J. C., Manual de Psiquiatria Clínica, 2.º edição, Lisboa:Fundação Calouste 
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de perturbações da American Psychiatric Association, DSM-V". Neste Manual, 
os estados emocionais violentos ciumentos são enquadrados, sinteticamente, 
sob dois diferentes tipos de patologias. Em primeiro lugar, surge o transtorno 
delirante do tipo ciumento, no qual o “tema central do delírio é ter um parceiro 
infiel. Essa crença é injustificada e está baseada em inferências incorretas 
apoiadas por pequenas "evidências" (p. ex., roupas desalinhadas)”?2, numa 
condição que se aproxima dos quadros da esquizofrenia e do transtorno 
esquizotípico”. Estes casos estão associados a manifestações exteriores de raiva e 
a comportamentos violentos e podem ter uma duração prolongada, caracterizada 
pela incapacidade de a pessoa detectar qualquer anormalidade nas suas decisões 
e acções. Diferentemente, e em segundo lugar, a categoria dos outros transtornos 
obsessivo-compulsivos e transtornos relacionados especificados inclui 
igualmente uma subcategoria correspondente aos casos de “ciúme obsessivo” 
que, pelas suas especificidades e menor violência sobre a capacidade de auto- 
domínio do indivíduo, não reúne os requisitos típicos de um transtorno delirante 
efectivo. Nestas situações, existe “apenas” uma “preocupação não delirante 
com a infidelidade percebida do parceiro. As preocupações podem levar a 
comportamentos ou atos mentais repetitivos em resposta às preocupações com 
a infidelidade; elas causam sofrimento clinicamente significativo ou prejuizo 
no funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes da vida 
do indivíduo”, A diferenciação entre o transtorno delirante e o transtorno 
obsessivo-compulsivo e transtorno relacionado especificado reside, por 
conseguinte, na graduação dos seus efeitos e consequências. Embora no segundo 
caso inexista qualquer perturbação delirante — o que sugere que o indivíduo 
afectado poderá conservar um maior domínio próprio, por não ser tão vincada 
a sua érronea (“delirante”) representação da realidade —, importa salientar que 
estes casos estão relacionados com uma outra condição médica que os antecede 
e origina!. 

Decorre deste excurso uma dificuldade inultrapassável em classificar a condição 
em que se materializa o estado emocional, sendo até temerário concluir que esse 
estado possa, em si mesmo, constituir a patologia dominante ou sequer associar- 


HAA. VV., Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, Porto Alegre: Artmed, 2012, ver- 
são portuguesa acessível em http://dislex.co.pt/images/pdfs/DSM V.pdf [último acesso em 02.04.2019]. 
2 AA. VV., Manual Diagnóstico, ob. cit., p. 131. 
3 AA. VV., Manual Diagnóstico, ob. cit., p. 134. 
14 AA. VV., Manual Diagnóstico, ob. cit., p. 305. 
15 AA. VV., Manual Diagnóstico, ob. cit., p. 302. 


325 


326 


Nuno Igreja Matos 


-se a uma patologia!*. Também Palma salienta que estes estados afectivos não são 
conceptualizados pela psiquiatria de forma totalmente operacional"”. Conclusão 
semelhante foi subscrita pelo psiquiatra alemão Wilfried Rasch, que procurou 
densificar estas perturbações, tendo apenas logrado estabelecer que “não será 
muitas vezes possível determinar se o estado emocional provoca o facto ou se é 
antes sua consequência”'S. 


Tendo-se revelado infrutíferos os esforços para mapear medicamente a origem 
dos estados passionais, Henning Sass decidiu inverter a lente analítica e, após 
uma análise a vários casos de Affektdelikten e um exame aos estudos da literatura 
especializada, tentou reconstituir os critérios que permitiriam identificar 
um estado passional a partir da sua sintomatologia (por oposição à pretensão 
sindromatológica das classificações que vimos de expor). Assim, para Sass, 
seriam traços distintivos de um autor passional: 


1. A característica histórica precedente e a evolução do facto, 
Situação passional de partida, 

Disposição psicopatológica da personalidade (do autor), 
Factores constelativos, 

Decurso abrupto, elementar do facto, sem cuidados de protecção, 
Acumulação e dissipação caracteristica da emoção, 


Comportamento posterior, com abalo marcado, 


So ml O ta de BM 


Estreitamento do campo de percepção e dos processos psíquicos, 
9. Desproporção entre o facto provocador e a reacção, 

10. Perturbações de memória, 

11. Estranheza do facto à personalidade do agente, 


12. Perturbação da continuidade de sentido e vivência”. 


1¢ Entroncam aqui as posições que negam, ou restringem significativamente, a possibilidade de uma 
determinada emoção impedir a apreensão da realidade e das actuações do indivíduo. Neste sentido res- 
tritivo, RAUCH, H. J., “Uber die Scbuldfahigkeit von Affekttatem” in Affektdelikte - Interdiszipliniire 
Beitriige zur Beurteilung von affektiv akzentuierten Straftaten, Springer, Berlim/Heidelberg/New York/ 
Londres/Paris/Tóquio/Hong Kong/Barcelona/Budapeste, 1993, p. 211. 

11 PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 190, ndr. 86. 

18 RASCH, Wilfried, “Schuldfahigkeit” in Lehrbuch der Gerichtlichen Medizin. Für Mediziner und 
Juristen (org.: Albert Ponsold), 2.º edição, Thieme, Estugarda, 1967, p. 84, apud CURADO NEVES, 4 
Problemática..., ob. cit., p. 62. 

2 Reproduzimos a tradução de CURADO NEVES, A Problemática..., ob. cit., p. 532, a partir do 
original de SASS, Henning, “Affektdelikte” in Der Nervenarzt, ano 54, 1983, pp. 562 e seguintes. 
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Ora, se este catálogo é útil na identificação da existência de indícios de um 
estado passional, o mesmo nada elucida quanto à existência de uma perturbação 
psíquica a montante, pois que, como se viu já, essa patologia nem sempre é 
descortinável, o que indicia também que a mesma possa nem sempre existir. 
De todo o modo, e como oportunamente entendeu Sass, mais do que a questão 
psicopatológica, aquilo que verdadeiramente deve interessar ao mundo judiciário 
é uma aproximação ao estado de consciência do agente, com vista a sindicar 
se o mesmo seria merecedor de desculpa. Aliás, para o psiquiatra alemão, se 
as ciências médicas se revelarem incapazes de oferecer essa aproximação, “a 
base de investigação da culpa está perdida”?º. Com esse intuito, Sass produziu 
uma segunda lista, incidente em critérios e situações que contra-indiciam a 
possibilidade de desculpar o autor passional. Estes indícios, quando verificados 
num determinado caso passional, sugeririam um agente capaz de conservar auto- 
domínio?!: 

Prefigurações violentas na fantasia do agente, anteriormente ao facto, 
Anúncios da iminente prática do facto, 

Acções agressivas no período antecedente do facto, 

Actos preparatórios do facto, 

Criação pelo agente da situação que levou ao facto, 

Falta de conexão entre provocação, excitação e facto, 


Direcção finalistica do decurso do facto pelo agente, 


So dh CON Sd de p a 


Longo decurso do facto, 


é 


Estrutura complexa da acção, com várias etapas, 


a 
© 


. Manutenção da capacidade de introspecção durante o facto, 


pa 
pa 


. Recordação exacta e detalhada do facto, 


a 
N 


. Comentários aprovativos do evento, 


Há 
5 


Falta de verificação concomitante de fenómenos vegetativos, psico- 
motores e psíquicos característicos de elevada excitação emocional”. 


2 SASS, “Affekt und Schuldfâhigkeit: ein psychopatologischer Lôsungsvirschlag” in Affektdelikte - In- 
terdiszipliniire Beitriige zur Beurteilung von affektiv akzentuierten Straftaten, Springer, Berlim/Heidel- 
berg/New York/Londres/Paris/Tóquio/Hong Kong/Barcelona/Budapeste, 1993, p. 230. 

2 Idem. 

2 Novamente, reproduzimos a tradução de CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 532, a 
partir de SASS (não expressamente identificado). 
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Partindo das directrizes formuladas por Sass, voltemos então à obra com vista 
a estabelecer se podemos indiciar a existência de um estado passional em Otelo 
e, ademais, se se verificam indícios potencialmente reveladores, sob um prisma 
ainda estritamente sintomatológico (e não jurídico), de que este agiu com um 
domínio minimo sobre a sua liberdade e a sua vontade de matar Desdémona. 


1. Indícios da verificação de um estado passional em Otelo 


Como se antecipará já, os 12 critérios enumerados por Sass a título de indícios 
mais comuns para a identificação de um estado passional encontram, na sua vasta 
maioria, um correspondente na narrativa de 4 Tragédia de Otelo. 


É patente a existência, em Otelo, de uma “história anterior, de carácter evolutivo” 
(1.), que é, em si, reveladora de uma “situação passional de partida” (2.). Esta 
história passional anterior reporta-se à relação de Otelo com Desdémona: Otelo 
é um mercenário de profissão, que vive e se prestigia pela forma como batalha, e 
que incorpora, por isso, na sua personalidade os valores e a cultura de disciplina 
e de sentido de honra que caracteriza esse universo militar”. Neste contexto, 
Otelo representa a vaidade masculina na sua manifestação bélica, também com 
um reflexo “medo da sexualidade feminina”?. Construído nestes termos, a 
personagem de Otelo sofre, ainda antes do início da sua tragédia, uma primeira 
transformação que afecta a sua personalidade: o amor por Desdémona. Essa 
paixão emerge como o primeiro “factor constelativo” (4.)*: o casamento de Otelo 
com Desdémona simboliza a sua humanização, não obstante a sua reputação de 
máquina de guerra, e a sua aceitação social na sociedade estrangeira de Veneza”. 
A personalidade de Otelo aparenta, assim, começar a gravitar também em torno 
de Desdémona e do significado social dessa relação”. Otelo é, por causa de 
Desdémona, um homem novo, mostrando-se até capaz de apelar à desculpa e à 
compreensão do sogro Brabâncio. 


3 BLOOM, Harold, Shakespeare: The Invention of the Human, Nova lorque:Riverhead Books, 1998, 
p. 445; SERÔÓDIO, “Ciúme e tragédia” in Emoções e Crime: Filosofia, Ciência, Arte e Direito Penal, 
ob. cit., p. 253. 

24 BLOOM, Shakespeare: The Invention of the Human, ob. cit., p. 448. 

25 Na definição simples, mas útil ao presente propósito, do Supremo Tribunal de Justiça, em Acórdão 
proferido no processo 90/08.8GCCNT.CI, datado de 05.05.2010 (relator: Armindo Monteiro), um 
factor constelativo designa a circunstância que “em linguagem psiquiátrica e psicológica forenses, 
pode afectar a normalidade psíquica do agente”. Acórdão acessível em http:/Awww.dgsi.pt [último 
acesso em 02.04.2019]. 

% Assim, AUDEN, W. H., “The Joker in the Pack” in The Dyer 's Hand and Other Essays, Random 
House, 1990, p. 270. 

” HEILMAN, Robert B., Magic in the Web: Action and Language in Othello, Kentucky:University 
Press of Kentucky, 1956, p. 138. 
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Os Actos subsequentes da obra permitem preencher outros critérios da lista 
de indícios. À medida que o plano de Iago se vai desenvolvendo, em paralelo 
ao estado de dúvida que, gradualmente, assalta o espírito de Otelo, assistimos 
a um “estreitamento do seu campo de percepção” (8.) resultante da sua 
perturbação. Otelo, num primeiro momento, teme o estado de ciúme e exige de 
lago a prova da infidelidade de Desdémona. Mas, minutos depois, Otelo, sem 
mais, é já peremptório: “Fui enganado e como bóia só me resta / Desprezá-la. 
Maldito casamento” (l:iii). Seguem-se manifestações de uma “perturbação do 
sentido normal de vivência” (12) (“Mas, ai, agora, para sempre / Adeus, alma 
tranquila! Adeus, felicidade!” (Iii). A partir daqui, sucedem-se as promessas 
de vingança, expressas também num juramento de assassinar Desdémona. Todas 
as pistas e sugestões de Iago vão agravando este estado de Otelo, surgindo como 
sucessivos “factores constelativos” (4.). 


O homicídio de Desdémona revela, por fim, o “desfecho abrupto do facto 
passional” (5.), assinalado por um “comportamento posterior marcante” (7.) 
e, certamente, “desproporcional face às circunstâncias provocadoras” (9.). 
A respeito desta desproporção, é frequentemente destacado pelos leitores da 
obra que Otelo assassina Desdémona sem nunca lhe conceder um verdadeiro 
contraditório. 


Esta visão de túnel de Otelo, que apenas concebe a morte de quem julga que o 
desonrou como solução para a dúvida que assaltou o seu espírito, torna-se ainda 
menos previsível quando comparada com o início da obra. Recorde-se que, logo 
no Acto I, Brabâncio, pai de Desdémona, ao descobrir que Otelo casou com a 
sua filha em segredo, é também ele dominado por uma emoção violenta que 
o impele a vingar-se de Otelo. Porém, uma vez perante Otelo, e confrontado 
com a sua versão dos factos, Brabâncio não apenas o perdoa, como celebra o 
seu amor por Desdémona, chamando-o de filho. Ora, foi este contraditório — 
esta representação para-judiciária de acusação e defesa, enquanto ritual social 
de acesso à verdade — que Otelo nunca concedeu a Desdémona e a Cássio”, 
agilizando, ao invés, a imposição da sua prematura sentença, astuciosamente 
alegada por lago. Esta diferente atitude denuncia uma “estranheza do facto à 
personalidade de Otelo” (11.). Recorde-se que o Otelo que nos é apresentado no 
Acto I não é apenas um guerreiro que, embora estrangeiro, servia os interesses 
dos venezianos. O Otelo que primeiramente conhecemos em 4 Tragédia é um 
Otelo também apaixonado, visto como um líder justo, um cidadão generoso e 


2% Assim, MCADAMS, “Vengeance, Complicity and Criminal Law in Othello”, ob. cit., p. 123. 


329 


Nuno Igreja Matos 


adorado, que Brabâncio acolhe como um filho. Não é esse, porém, o Otelo que 
assassina Desdémona. 


Uma última nota: ao longo da obra é, por múltiplas vezes, sugerido que o 
casamento entre Otelo e Desdémona nunca foi consumado”. Por conseguinte, 
Otelo poderia facilmente comprovar da fidelidade de Desdémona, mas parece 
temer a consumação sexual do seu casamento. O significado deste receio pode 
ser reconduzido ao temor pela sexualidade feminina, acima assinalado, que 
caracterizaria a vaidade masculina militar que Otelo simboliza e que volta a 
dominá-lo quando duvida de Desdémona. Independentemente dessa simbologia, 
certo é que, também por assassinar Desdémona antes de consumar o casamento”, 
fica patente a desproporção do crime de Otelo face ao circunstancialismo e à sua 
personalidade. 


Em suma, conclui-se que 4 Tragédia de Otelo permite extrair elementos factuais 
conciliáveis com a vasta maioria dos critérios indicadores da existência de um 
estado passional listados por Sass. 


2. Indícios da fraca intensidade do estado passional de Otelo 


Debruçando-nos agora sobre a tabela de critérios e situações que, segundo Sass, 
contra-indiciam a existência de um estado passional, por sugerirem uma baixa 
intensidade da emoção, rapidamente se constata que alguns desses elementos 
também se podem ter por verificados em múltiplas cenas de 4 Tragédia de Otelo. 


Em primeiro lugar, são identificáveis “fantasias violentas” (1.) em Otelo, bem 
como “anúncios da prática do facto” (2.): “Eu faço-a em pedaços!” (iii); “Sobe, 
ó negra vingança, da tua oca cela, / Cede, amor, tua c'roa e teu coração-trono 
/ Ao tirânico ódio! Peito, incha com teu fardo, / Que é de línguas de víboras” 
(iii); “Assim meus pensamentos sanguinários / Em violenta marcha, sem 
olhar pra trás, / Não refluirão prò humilde amor |...) Minha palavra empenho 
num voto sagrado” (1l:iii). Estas invectivas cedo conduzem a “acções agressivas 
ainda anteriores ao facto” (3.), em especial quando Otelo agride Desdémona após 
esta mencionar o nome de Cássio (IV:i). 


2 No Acto II, cena terceira, Otelo diz a Desdémona “Vamos, amor querido. / Feita a compra, é mister 
gozar o fruto, /E os proveitos entre nós estão por vir”. De seguida, Iago confidencia a Cássio que Otelo 
“ainda não gozou da noite com ela”. 

3 Por esta razão, BLoom, Shakespeare: the Invention of the Human, ob. cit., p. 469, considera que a 
prova ocular que Otelo exige a Iago nos primeiros momentos do seu estado de dúvida, verdadeiramente, 
nunca poderia ser apresentada, pois a única prova inequívoca dependeria de Otelo testar a sexualidade 
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Em segundo lugar, há indícios de uma “premeditação” homicida em Otelo 
conexos com a “criação da situação que levou ao facto” (5. e 6.): Otelo jura a 
morte de Desdémona, discute com Iago a melhor forma de a executar, e dirige-se 
aos seus aposentos para a assassinar. 


Em terceiro lugar, Otelo, durante a execução do crime, aparenta manter uma 
“profunda capacidade de introspecção” (10.). De facto, Otelo beija três vezes 
Desdémona antes de a despertar para a assassinar, da mesma forma que a adverte 
durante a sua posterior interacção (“Tem cuidado / Com perjúrio! Estás no teu 
leito de morte” (Viii)). E enquanto a asfixia até à morte revela uma impressiva 
representação das suas acções, experienciando até compaixão: “Que ruído 
é esse?... Não 'está morta?... Ainda não?... Não 'stá bem morta? Cruel, sou, 
mas compassivo!... Não quero prolongar seu sofrimento” (V:i). Todo este 
circunstancialismo, anterior e contemporâneo do delito, revela, pois, o “longo 
decurso do facto” (8.) e a sua inserção numa “estrutura complexa de acção” (9.). 


Por fim, e envolto em mais controvérsia, é o comportamento posterior ao facto 
de Otelo. É incontestável que Otelo profere “comentários aprovativos do evento” 
(12.), assumindo o homicídio e afirmando, entre o mais: “Por mentir, foi parar ao 
fogo dos infernos! Eu é que a matei! [...] Oh, eu fora danado o fundo do inferno 
/ Se não chegara a esta extremidade / Por razões justas!” (V:ii) — e isto ainda 
antes de ser denunciada a mentira de Iago. A partir desse momento revelador, 
porém, assume-se especialmente especulativa qualquer análise sintomatológica 
(e ainda não jurídica) dos comportamentos de Otelo, uma vez que o desmascarar 
do ardil de Iago pode bem constituir um outro factor constelativo que espoleta os 
actos subsequentes de Otelo (certamente o seu suicídio). Com esta advertência 
em mente, não merece particular credibilidade a ponderação do discurso final 
e do suicídio de Otelo”! à luz dos critérios elencados por Sass, excepto para 


31 O discurso final de Otelo, que antecede o seu suicídio, é, ainda hoje, um dos segmentos mais con- 
trovertidos para a doutrina literária. Tradicionalmente, o discurso final era compreendido como o mo- 
mento-chave na elevação de Otelo ao estatuto de herói: não obstante o crime por si perpetrado, quando 
Otelo se apercebe do seu erro, é apoderado de um sentido de honestidade e verdade que o ilibaria do 
crime, acentuando a responsabilidade de Iago. Diz Otelo: “Quando narrardes estes factos tão infaus- 
tos / Mostrai-me como sou: não adoceis / Nem exagereis por malícia; falareis / De um que amou não 
com siso mas bem demais, / Que, não tendo ciúme fácil, foi enredado / E perdeu todo o norte” (Viii). 
O suicídio que se segue representaria, assim, a forma de restauração da sua honra, a anagnorisis (re- 
conhecimento) que o distinguiria da maldade pura e incurável de Iago. Assim, SERÓDIO, “Ciúme e 
Tragédia”, ob. cit., p. 258. 

Porém, este entendimento veio a ser colocado em causa por ELIOT, T. S., “The Hero Cheering Himself 
Up” in Bloom Shakespeare Through the Ages: Othello (org.: Harold Bloom, Neil Heims), Nova 
Iorque:Bloom's Literary Criticism, 2008, pp. 156 e seguintes, que descredibiliza as famous last words 
de Otelo, interpretando as mesmas como a expressão última da fraqueza humana, que mesmo perante 
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salientar que, nesse solilóquio, Otelo, novamente, exibe uma plena recordação 
do homicídio de que foi autor: “Beijei-te antes de matar-te”” (Vil). 


HI. A culpa e a fronteira da inimputabilidade 
do autor passional 


Aqui chegados, o passo subsequente na aferição da responsabilidade jurídica de 
Otelo só pode competir ao Direito. A relativa utilidade e fraca conclusividade de 
qualquer exame forense médico reforçam a evidência de que o estabelecimento 
de consequências jurídicas sobre a putativa verificação de um estado de afectação 
emocional carece de uma metodologia jurídica própria, que permita, à uma, 
suprir aquilo que o exame empírico das circunstâncias nunca poderá desvelar, e, 
em segundo, tornar viável a definição de uma solução jurídica que facilite que se 
trate de forma igual e com grau minimo de previsibilidade os diferentes casos de 
Affektdelikten. 


A moderna tradição jurídica em torno factos passionais, particularmente sob 
o prisma da culpa jurídico-penal que agora nos ocupa, é indissociável de um 
primeiro momento fundador, correspondente a dois casos judiciais ocorridos na 
Alemanha durante os anos 50 do século XX, nos quais os arguidos passionais 
foram absolvidos da prática de crimes de homicídio com fundamento na sua 
inimputabilidade*2. A fundamentação que conduziu a essas absolvições considerou 
decisivo o estado de afectação emocional compreensível dos arguidos, face às suas 
personalidades e às circunstâncias dos eventos, concluindo-se que, num contexto 
de culpabilidade das vítimas pela emoção violenta, não subsistia capacidade 
de culpa que permitisse responsabilizar os acusados pela sua incapacidade de 
resistir aos impulsos afectivos. O enquadramento destes estados afectivos como 
perturbações da consciência que ocultariam a verdadeira personalidade e vontade 
do agente abriu a porta a uma longa e, porventura, irresolúvel discussão em torno 
daquilo que se possa considerar uma reacção emocional normal e uma reacção 
atípica, a qual, como vimos, as ciências psiquiátricas e psicológicas também 


o acto mais torpe procura restabelecer a sua auto-estima. Esta crítica de T. S. ELIOT foi, mais tarde, 
violentamente contestada por BLOOM, Shakespeare: the Invention of the Human, ob. cit., pp. 433, 448, 
que procurou devolver o estatuto de herói a Otelo. 

32 A decisão do OGH de 31.05.1950, na qual o autor passional foi absolvido da tentativa de homicídio 
da sua mulher e do homicídio da sogra; e a decisão do BGH de 10.10.1957, que culminou com a 
absolvição do agente passional pela prática do homicídio da sua mulher. Para uma descrição e análise 
destes casos, CURADO NEVES, 4 Problemática..., pp. 87 e seguintes. Este autor critica as decisões 
em causa, também pela sua inadequação face às normas penais reguladoras da inimputabilidade na 
legislação alemã. Assim, ob. cit., pp. 96 e seguintes. 
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não se revelaram ainda capazes de solucionar”. Certo é que, influenciados por 
esta experiência jurisprudencial alemã, a vasta maioria da doutrina daquele país 
aderiu de imediato a uma concepção segundo a qual a verificação de um estado 
passional dá causa à inimputabilidade do agente — tese que apenas nos anos 
70 começou a ser abandonada. Hodiernamente, e também entre nós, aceita-se 
ainda que um estado passional possa dar azo a uma situação de inimputabilidade: 
Correia”! admitiu que os estados afectivos podem afectar a imputabilidade do 
agente, orientação que Palma” subscreve também e que Figueiredo Dias, não 
obstante alguma flutuação, aceita de forma mais restrita”*. 


Na averiguação da imputabilidade de Otelo, é imprescindível manusear o 
artigo 20.º do Código Penal, que regula o instituto da inimputabilidade a partir 
do conceito de “anomalia psíquica”. Porém, a compreensão deste regime e 
conceito, no percurso da sua subsunção ao caso Otelo, carece de uma incursão 
prévia à concepção de culpa jurídico-penal subjacente. Nesta ordem de sentido, 
o apuramento da possibilidade de responsabilizar Otelo pelo homicídio da 
Desdémona depende, prima facie, de uma definição sobre a correcta forma de 
valoração do processo de motivação que conduziu à prática do ilícito. 


Para Curado Neves, a inimputabilidade, contrariamente à averiguação da 
consciência da ilicitude, “incide necessariamente sobre características 
individuais do autor do facto; está em causa apurar se condições anormais na 
sua constituição psíquica no momento em que agiu afectaram, e de que modo, 
a prática do facto, e decidir em que medida e em que termos esta circunstância 
deve ser tomada em consideração para efeitos de reacção penal”. O Autor traça 
assim uma césure na ontologia da culpa entre os casos de (in)imputabilidade, 
por um lado, e os casos de (in)exigibilidade e de consciência de ilicitude, por 
outro, excluindo destes últimos o apelo, pelo menos tão imediato, às qualidades 


33 Não são, aliás, incomuns, os especialistas psiquiátricos que se opõem à recondução do estado passio- 
nal a uma causa de inimputabilidade, até porque qualquer juízo de culpa nesse sentido, à falta de evi- 
dência empírica, não poderia nunca ser clinicamente fiável, nem garantir uma distinção clara entre os 
estados emocionais comuns e universais e aqueles estados extremos e passionais. É o caso de RAUCH, 
H. J., “Uber die Schuldfahigkeit von Affekttatem”, ob. cit., pp. 200-202. 

3 CORREIA, Eduardo, Direito Criminal I, Coimbra: Almedina, 1968, p. 343. 

3 PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 126, pp. 190 e seguintes, aí 
salientando que não se parece poder excluir do regime do artigo 20.º do Código Penal “as situações de 
incapacidade acidental como as associadas às acções de afecto”. 

3% FIGUEIREDO DIAS, Jorge de, Direito Penal - Parte Geral - Tomo I - Questões Fundamentais; A 
Doutrina Geral do Crime, Coimbra Editora, Coimbra, 2012, p. 578, admite a inimputabilidade do autor 
passional em casos de particular e acentuada intensidade emocional. 

37 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 151. 
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individuais do agente, em favor de um exame às “circunstâncias que envolveram 
a prática do facto”. O que bem se entende: afinal, na inimputabilidade, não 
está ainda em causa a culpabilidade do agente conforme exteriorizada no facto, 
mas sim “a possibilidade de o responsabilizar pela prática do facto”, que não 
existirá quando a própria personalidade do agente for ocultada ou alterada por 
uma “anomalia”. 


Como se procede casuisticamente a esse exame da personalidade para estabelecer 
uma conclusão sobre a imputabilidade do agente é questão que Curado Neves 
também procura resolver. Partindo do artigo 20.º do Código Penal, o Autor 
navega rumo à densificação de um conceito jurídico próprio de “anomalia 
psíquica”*º a partir de um critério de compreensão social (e não exclusivamente 
médico) do comportamento analisado: assim, existirá uma “anomalia psíquica” 
fundamentadora da inimputabilidade quando se verifique a ocorrência de um 
estado mental que impede o agente de assumir um papel responsável no contexto 
da vida social, estado esse de carácter duradouro, com projecção no momento da 
prática do facto?!/?. 


Procurando relacionar o estado inconclusivo das ciências médicas em torno dos 
factos passionais com a operação jurídica de ponderação da personalidade do 
agente no seu contexto social, Curado Neves chega a uma conclusão distinta, 
que vai excluir, em definitivo, a inimputabilidade de um agente como Otelo: a 
impossibilidade de o autor passional gozar da declaração de inimputabilidade. 
Para Curado Neves, essa evidência decorreria, desde logo, do carácter não- 
-anómalo da interposição de conteúdos emocionais nas acções humanas“: se essa 
intersecção emocional é, afinal, um fenómeno quotidiano e universal, a sua mera 
ocorrência pouco ou nada revelará quanto à (im)possibilidade de responsabilizar 


38 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 165. 

3 Idem, p. 413. 

4 Sobre os modelos restritivos e latos de interpretação do requisito da “anomalia psíquica” e sua 
relação com a condição médica subjacente, veja-se PIZARRO ALMEIDA, Carlota, Modelos de 
Inimputabilidade: da teoria à prática, Coimbra: Almedina, 2000, pp. 47-69. 

41 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 471. 

#2 Estamos próximos daquilo que LÍBANO MONTEIRO, Cristina, Perigosidade de Inimputáveis e 
In Dubio Pro Reo, Almedina, Coimbra, 2019, pp. 132 e seguintes, designa como uma exigência de 
“triângulo probatório” da inimputabilidade: em primeiro, a prática de um facto ilícito; segundo, a 
verificação de uma anomalia psíquica relevante para efeitos do artigo 20.º do Código Penal; por fim, 
a manifestação daquela anomalia inerente à personalidade do agente no momento da prática do facto 
ilícito típico — sendo a este propósito que CURADO NEVES exige que essa manifestação revele a 
incapacidade do agente assumir um papel social responsável. 

83 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 565. 
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o sujeito. A partir daqui, o Autor arrima-se numa teoria social da culpa para 
sustentar que o direito penal “não se pode propor absolver os autores de factos 
típicos ilícitos cuja capacidade de auto-controlo possa ser seriamente colocada 
em causa”, sob pena de completa atomização da ordem jurídica com fundamento 
na ocorrência de um estado emocional que é, ao fim e ao cabo, congénito. Com 
Jakobs, podemos assim afirmar que, nos crimes passionais, e para Curado Neves, 
a personalidade e a constituição psíquica do agente não permitem resolver a 
perturbação ao sistema social materializada no facto ilícito típico de outra forma 
que não pela imputação do crime*/**. Ou seja, é a mesma perda de auto-controlo 
— que nos anos 50 redundava numa declaração de inimputabilidade — que, 
après tout, fundamenta agora a censura do facto e abre a porta à imputabilidade 
do autor passional. Tudo isto, claro, sem prejuízo de, subsequentemente, e como 
se mostrará, se poder discutir a exclusão ou atenuação dessa culpa. 


IV. A possível atenuação da culpa de Otelo 


Poderá, então, Otelo, não obstante imputável, beneficiar de uma exclusão ou 
atenuação da culpa com fundamento na sua putativa inexigibilidade/exigibilidade 
diminuída? A este propósito, Curado Neves, uma vez mais, arrima-se na sua 
dissecação psico-patológica e social dos estados e factos passionais para negar a 
possibilidade de aos autores passionais se associarem situações de exclusão da 
culpa dos artigos 33.º e 35.º do Código Penal, porquanto os crimes passionais, 
certamente na configuração do caso Otelo, não se materializam em situações 
de urgência na protecção de bens jurídicos colocados circunstancialmente em 
perigo e que tornariam inexigível a adesão normativa. Nas suas palavras, “não há 
aqui pressupostos comparáveis, pois o que leva à prática do facto passional não 
é a urgência da acção, um elemento objectivo, portanto, mas o esgotamento da 
paciência do autor/vítima, que não corresponde necessariamente a um momento 
de agravamento do conflito”. Assim, a aplicação, por exemplo, da solução do 
artigo 33.º, n.º 2, do Código Penal, poderá ser equacionada apenas quando o 


4# CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 565. 

45 JAKOBS, Günther, Schuld und Prävention, Mohr, 1976, p. 17-18. 

46 Não estão aqui em causa os estados emocionais causados por doenças mentais, como os casos de 
esquizofrenia, em que a apreciação da manifestação da personalidade do agente e sua projecção no 
facto, naturalmente, carecem de ser mediada por essa realidade clínica que não é já não-anómala 
(contrariamente à intersecção emocional na deliberação das acções humanas, que constitui o paradigma 
psico-fisiológico). De resto, em 4 Tragédia de Otelo, nada aparenta sugerir a existência de qualquer 
doença mental com esse alcance em Otelo. 

4 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 658. 
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comportamento da vítima passional se materializou, previamente, numa provo- 
cação ilícita, e o facto passional surgiu como resposta a essa provocação: mas, 
aí, não é a ontologia do facto passional — qualquer que ela seja, o que não 
é clinicamente claro — que abre a porta à desculpa, mas sim a verificação da 
situação objectiva factual descrita naquele artigo. Neste contexto, em 4 Tragédia 
de Otelo, a inaplicabilidade daqueles regimes é, diríamos, incontornável: Otelo 
reage contra Desdémona, que de forma alguma assumiu sequer um papel 
provocador do estado emocional de Otelo, da mesma forma que não se vislumbra 
qualquer actualidade no perigo para a sua honra quando do homicídio de 
Desdémona, e muito menos se poderá considerar que o seu assassinato removeria 
a lesão à honra que Otelo sente. Apenas uma causa de culpa soçobra, nesta linha 
de pensamento, que possa abranger um autor passional como Otelo: a do artigo 
133.º do Código Penal, relativa ao homicídio privilegiado, também dissecado por 
Curado Neves na óptica do crime passional. 


Antes, porém, de avançarmos para a aplicabilidade dessa solução normativa 
ao caso Otelo, importa introduzir e contrapor à construção social de culpa que 
vimos manuseando uma concepção diversa, centrada na pessoalidade do juízo 
de culpa, até pelas potenciais diferentes implicações na compreensão de Otelo. 
Sob esse desígnio, Palma propõe um princípio de desculpa para fundamentar 
o exercício do poder punitivo, entendendo que a liberdade legitimadora de 
uma responsabilidade penal carece de ser associada “à oportunidade de uma 
alternativa de acção” — que, inexistindo, inviabilizaria a possibilidade de 
responsabilização. Esta concepção é articulada com uma subjectivização da 
desculpa, que procura repristinar o carácter pessoal do juízo de culpa, atendendo 
às mundividências e ética de valores do agente, afastando assim uma liberdade 
ficcionada, ou socialmente construída. 


Neste contexto, a Autora assume que os estados passionais emergem como 
uma das “grandes interpelações de uma teoria da responsabilidade penal 
construída a partir da justificação moral da responsabilidade e orientada pela 
ideia rectora de desculpa”. Perceber como solucionar esta inquietação partindo 
de uma concepção subjectiva de desculpa revela-se, pois, indispensável à 
operacionalização do juízo de culpa nos termos propostos. Nessa aproximação, 
e com vista à revelação dos estados do agente, a Autora propõe um exercício 
interpretativo a partir de uma ética das emoções motivadoras que eleva a um 
verdadeiro dado normativo”. 


48 PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 126. 
# PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 147. 
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É à luz deste “juízo de censura pessoal pela compreensão dos valores subjacentes 
à base emocional que motiva a conduta do agente” que Palma pondera 
concretamente o problema da defesa da honra — o motivo que o próprio Otelo 
nomeia como propulsor do homicídio”? — como critério de desculpa, também 
sob o prisma dos estados passionais. Nessa análise, a Autora distingue os casos 
em que o apelo à honra se assume como uma condição existencial do agente — 
potencialmente desculpável —, por oposição àquelas situações em que a honra 
serve apenas como justificação posterior para um estado colérico motivado por um 
desejo de dominação sobre a vítima*!, estes últimos merecedores de uma imediata 
reacção censurável. Para o apuramento da concreta origem deste apelo à honra 
própria como causa de agir, Palma, e especificamente sobre os estados afectivos, 
reflecte sobre o modelo de valoração dessa condição emocional motivada pela 
honra, destacando a imprescindibilidade de análise ao meio social em que se 
move o autor passional, enquanto variável indispensável a uma subjectivização 
da desculpa. Nesta senda, conclui que em sociedades mais evoluídas, onde o 
valor honra cedeu já terreno a uma ética universal de afirmação da autonomia 
do outro, a censurabilidade do autor passional será mais vincada do que em 
sociedades onde esse valor de honra assume, ainda, um lugar preponderante”? 
— o que, de certa forma, ocorre na Veneza de Otelo. Podemos assim encontrar 
duas directrizes orientadores da percepção e valoração de um facto passional 
motivado pela defesa da honra: à uma, a destrinça sobre o primórdio desse apelo, 
isto é, se o mesmo advém da própria estrutura da personalidade do agente, o que 
poderá tornar sustentável a desculpa; e, em segundo, a compreensão do valor 
social que a defesa de honra assume na sociedade em que o autor passional está 
inserido, pois que melhor permitirá descodificar a sua reacção. 


Cumpre referir que Palma aborda, ao longo da sua exposição, o caso Otelo em jeito 
de teste aos postulados que vai estabelecendo sobre o conceito de desculpa. As 
conclusões que vai firmando sobre Otelo são, por isso, cruciais à resolução desse 
caso, e também justificadoras de uma atenção mais demorada ao seu pensamento 
Jurídico. Para a Autora, o ciúme de Otelo relaciona-se com uma “necessidade 
de afirmação e integração social da personagem — o mouro na sociedade 
veneziana — e pela construção do sentido da vida através do amor e da lealdade 
de Desdémona”*. Destarte, não seria apreensível em Otelo a prevalência de uma 
vontade de dominação de Desdémona, mas sim um apelo existencial centrado na 


5 Otelo confessa que matou “não foi por ódio, foi por honra” (V:ii). 

5l PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 181. 
° PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 189. 
3 PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 182. 
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percepção da sua própria desonra. Este reconhecimento de que o acto de Otelo 
é (também) ressonância de uma perturbação da sua personalidade — para mais 
quando a mesma surge inserida numa sociedade veneziana que lhe é estrangeira 
—, perturbação que igualmente explicaria o homicídio, não leva, porém, Palma 
a considerar a sua absolvição, mas apenas uma mera atenuação da culpa”. Esta 
atenuação fundar-se-ia, pois, naquele contexto psicológico e de personalidade, 
mas também numa compreensão sociológica de Otelo e da sua acção. Porém, 
essas razões não tornam, para a Autora, sustentável a desresponsabilização 
total de Otelo. E isto porque, continua Palma, independentemente do valor 
existencial e social que Otelo atribui à sua relação com Desdémona, perturbado 
pela percepção da sua suposta infidelidade, não pode deixar de ser reconhecido 
que Otelo “poderia redefinir as suas condições existenciais, poderia] inventar 
um novo sentido para a vida” mesmo perante a traição da sua cônjuge — 
possibilidade que o Direito, no seu ensejo de auto-preservação, não pode deixar 
de valorar negativamente contra Otelo, através da afirmação da sua capacidade 
de culpa. 


Antes ainda de testarmos este veredicto com os factos do caso Otelo, importa, 
pelo caminho, advertir que Curado Neves manifesta algumas reservas a esta 
concepção subjectiva de culpa. Para o Autor, a construção de Palma seria 
insuficiente na forma como articula o seu modelo de valoração das emoções, 
porquanto uma emoção pode suscitar reacções muito díspares”. Não estamos 
certos da procedência desta crítica, na medida em que as diferentes reacções 
espoletadas, e o que as mesmas possam revelar sobre a personalidade do agente 
e o circunstancialismo do facto, mereceriam sempre uma valoração própria 
na ponderação da ética da emoção experienciada. Mas Curado Neves procura 
também dar nota de outras insuficiências desta construção, salientando que o 
agente não é indefeso perante o estado emocional, dispondo de mecanismos de 
auto-controlo cuja manifestação ou ocultação deve também influir na apreciação 
da sua culpa” — desta feita já não por exclusivo apelo a um juízo de culpa 
subjectivado, porque impraticável, na óptica do Autor, mas a uma teoria social de 
culpa que desvende até que ponto poderá o Direito aceitar, naquele caso concreto, 


5 Assim, expressamente, PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 238. 

5 PALMA, O Princípio da Desculpa em Direito Penal, ob. cit., p. 238. 

5 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 663. Crítica semelhante é, cremos, erigida, ainda 
que noutro contexto, por FERREIRA, Amadeu Homicídio Privilegiado, Coimbra: Almedina, 1991, pp. 99- 
100, ao negar a possibilidade de a emoção ser útil na avaliação normativa do comportamento do agente. 
5 CURADO NEVES, 4 Problemática..., ob. cit., p. 666. 
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uma exigibilidade diminuída*. De certa forma, parece-nos, os dois Autores 
acabam, seguindo caminhos distintos, por se encontrar: enquanto Palma acaba 
por reconhecer que Otelo, não obstante a ligação directa que vislumbra entre o 
facto passional e a deterioração da sua personalidade, poderia ainda assim ter 
evitado o crime através da edificação de um projecto de vida alternativo, Curado 
Neves pretende também travar a desculpabilização in totum pelo facto passional 
por apelo a uma ideia mínima de auto-controlo normativamente exigida. 


Curado Neves, tal como Palma, debruça-se ainda sobre a honra e o seu papel no 
facto passional, negando a sua relevância atenuadora no âmbito da infidelidade 
matrimonial por entender que nas sociedades hodiernas essa traição dificilmente 
origina uma emoção de desonra que o Direito possa ainda compreender 
e acolher”. Esta posição — que corresponde à solução do Autor perante um 
Otelo contemporâneo — porém, não nos é útil à destrinça do caso Otelo, que 
não decorre à margem de uma sociedade moderna nem actual, pelo que não fica 
irremediavelmente afastada a possibilidade de, no contexto veneziano em que 
Otelo se move, ser a sua culpa atenuada por agir em defesa da honra. Resta- 
nos, pois, prosseguir a análise, focando-nos na potencial aplicação a Otelo da 
atenuação insita ao artigo 133.º do Código Penal, que incorpora um estado de 
exigibilidade diminuída legalmente concretizado”. É sob o foco deste regime 
que iremos agora contrapor as duas construções de culpa expostas. 


Para Curado Neves, os factos passionais poderão ser subsumidos no artigo 133.º 
do Código Penal, concretamente na sua primeira parte “compreensível emoção 
violenta”, conquanto possa ser firmada uma compreensibilidade da emoção 
subjacente. Significa isto, como sinaliza o Autor, “que a emoção violenta não 
é em si passível de diminuir a culpa; só o pode ser à luz das circunstâncias 
especiais que a provocam”*!, o que impõe, no caso Otelo, o estabelecimento de 
um juízo de valor sobre a motivação que conduziu ao homicídio de Desdémona, 


58 FIGUEIREDO DIAS, Jorge de, e BRANDÃO, Nuno, Comentário Conimbricense do Código Penal 
— Tomo 1, 2.º edição, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, p. 83, entendem que este apelo a uma “leitura 
social” está também presente na concepção de PALMA, designadamente no momento em que se pro- 
cura esclarecer o fundamento da atenuação da culpa e qualificar a referência ético-afectiva das emoções 
identificadas no agente. Em síntese, diremos apenas que a direcção desta crítica aparenta desconsiderar 
o momento e o fundamento da interposição do juízo social no âmbito de um princípio da desculpa for- 
mulado a partir da linguagem ética das emoções: o apelo é, aí, não a pedra-de-toque do juízo de culpa, 
mas o instrumento para melhor revelar e tornar operacional o carácter pessoal desse mesmo juízo. 

° CURADO NEVES, A Problemática..., ob. cit., p. 681. 

6 Nestes termos, FIGUEIREDO DIAS, e BRANDÃO, Comentário Conimbricense do Código Penal 
— Tomo l, ob. cit, p. 81. 

9 CURADO NEVES, A Problemática..., ob. cit., p. 695. 
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sob o prisma da inexigibilidade subjacente — juízo esse dependente, para Curado 
Neves, de uma aferição em torno do “julgamento da medida em que é possível 
desculpar sem pôr em causa as finalidades da punição”, retornando assim a um 
conceito social de culpa. 


Não será já esta a concepção de Palma, como se intui do excurso anteriormente 
promovido ao seu pensamento. De facto, para a Autora, o fundamento para a 
solução atenuadora do artigo 133.º do Código Penal permanece a mediação de 
um estado emocional que afecta a personalidade e a inserção social do agente: é 
esse afinal, tanto o fundamento da desculpa, como da atenuação prevista naquela 
norma do Código Penal. E é também esse o racional que leva a Autora a ponderar 
a atenuação especial da culpa de Otelo, conforme se antecipou já supra, assente 
na constatação que a emoção violenta por este experienciada se deveu a um abalo 
da sua personalidade. 


E na contraposição destas duas concepções de culpa, também reflectidas na 
compreensão veiculada por estes Autores do regime do artigo 133.º, que iremos 
agora, e por fim, revisitar o caso Otelo. 


Principiando pela análise do “veredicto” de Palma, que sustenta a atenuação da 
culpa de Otelo, verifica-se que a narrativa de 4 Tragédia de Otelo permite, de 
facto, estabelecer uma ligação entre a personalidade de Otelo e a sua relação com 
Desdémona, em particular a centralidade deste casamento para o projecto de vida 
de Otelo (que é, recorde-se, um “mouro” numa sociedade estrangeira). Nessa 
medida, o homicídio será, indiscutivelmente, e pelo menos em parte, produto da 
deterioração, aos olhos de Otelo, do amor de Desdémona por si, maxime, desse 
seu projecto de vida. A traição de Desdémona simboliza, pois, a desonra social 
de Otelo, o descrédito do seu prestígio. 


Se este aspecto não nos oferece qualquer contestação, já não podemos, todavia, 
aderir ao entendimento que parte da importância desta relação com Desdémona 
para aceitar uma atenuação da culpa de Otelo. De facto — e se bem vemos, com a 
advertência de que navegamos, afinal, no terreno da ficção literária, por definição 
proficuo a interpretações e interpelações díspares —, pese embora a relevância 
de Desdémona para a construção da personalidade de Otelo, o solilóquio final do 
personagem principal, que ocorre num momento pós-delito e após a revelação do 
artifício de Iago, contém uma pista decisiva sobre a personalidade e o projecto 
de vida de Otelo que impede a diminuição da sua responsabilidade mesmo no 
âmbito de uma concepção pessoalista da culpa. E isto porque, nesse momento, se 
torna claro que Otelo se responsabiliza pelo que fez e também que a relação com 
Desdémona não era o feixe existencial do seu projeto de vida. Essa pista pode, 
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como referido, ser encontrada no último momento da peça, quando Otelo, já 
decidido a suicidar-se, profere o seu discurso final, no qual expressa o julgamento 
de si próprio e deixa o testemunho da sua vida. Nesse instante, Otelo, falando já 
com o distanciamento de quem se prepara para morrer, sumariza a sua existência 
por apelo a dois aspectos reveladores da sua personalidade. Em primeiro, refere 
“que amou não com siso mas bem demais, / Que, não tendo ciúme fácil, foi 
enredado / E perdeu todo o norte”, declaração que valida o que vem de se expor. 
Em segundo, e decisivamente, Otelo, no momento imediatamente anterior a se 
apunhalar, roga a todos os presentes nessa cena final: “E dizei também que em 
Alepo certa vez / Vi um maligno turco de turbante / Bater num veneziano e insultar 
o Estado / Filei pela garganta esse cão circunciso / E o golpeei assim”. Ou seja, no 
minuto final da sua vida, Otelo pede que o recordem como o militar sanguinário 
que assassina impiedosamente qualquer inimigo do Estado veneziano, concentra 
aí o seu orgulho, o legado da sua vida. Deste segmento final do discurso de 
Otelo concluímos, pois, que a sua condição existencial, tal como construída pelo 
próprio Otelo, não tinha por referência, ou, pelo menos, como referência única, 
o amor de Desdémona. Pelo contrário, a sua fama e reputação — maxime, a sua 
aceitação, enquanto “mouro”, na sociedade estrangeira de Veneza — baseavam- 
se na sua alma militar, na forma total como abraçara a sociedade veneziana como 
sua, degolando os seus opositores. E é esse o sentido primordial da sua vida, 
o que, cremos, Shakespeare nos revela logo no início da peça, quando Otelo 
descreve a razão do seu amor por Desdémona: “Ela amava-me pelos p rigos que 
eu correra / Eu a ela p'la pena que por mim sentia”. Foram as aventuras militares 
de Otelo que cativaram Desdémona, e essa sua condição de guerreiro nunca foi, 
por conseguinte, dissociada da sua personalidade — mesmo após o casamento 
com Desdémona, afinal também um produto das suas conquistas bélicas. 
Sendo este o núcleo da personalidade e do projecto de vida de Otelo, fica, pois, 
permanentemente arredada a possibilidade de se estabelecer uma causalidade 
existencial entre o homicídio de Desdémona e a experiência de uma emoção 
estruturante da sua personalidade que mereceria desculpa ou atenuação: ao invés, 
e afinal, Otelo poderia tolerar a desonra conjugal, a sua persona poderia sempre 
subsistir sem Desdémona, como havia subsistido antes, ancorada na glória das 
suas conquistas militares. Otelo, porém, ignorou este apelo, deixando prevalecer 
o impulso bélico (não existencial) que o levou à dominação de Desdémona — 
praticando, por isso, um homicídio impassível de privilegiamento. 


Assim condenado Otelo, cumpre perguntar se chegaríamos a uma diferente 
solução a partir de uma concepção social de culpa tal como propugnada por 
Curado Neves. 
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Sob esta óptica, todo o circunstancialismo factual explicativo do homicídio de 
Desdémona parece afastar a possibilidade de o ordenamento jurídico valorizar 
positivamente o contexto motivacional de Otelo, tal como exprimido no facto, 
sem pôr em causa as finalidades da punição. Com efeito, a esta luz, não se afigura 
sustentável qualquer defesa de uma exigibilidade diminuída quando, na nossa 
perspectiva, e para além dos argumentos já esgrimidos, Otelo contribuiu para o 
estado de afecto. 


Como vimos, Otelo, desde o primeiro momento em que Iago lhe sugere uma 
relação amorosa entre Cássio e Desdémona, exterioriza já sinais de agressividade 
e intolerância, chegando mesmo ao ponto de jurar assassinar Desdémona — tudo 
isto antes de qualquer prova sequer circunstancial da sua infidelidade”. Acresce 
que Otelo exige a Iago provas dessa infidelidade, mas acaba por consumar o 
homicídio sem dispor de qualquer prova directa da infidelidade da sua cônjuge, 
bastando-se com as provas circunstanciais — muito circunstanciais, diríamos 
mesmo —, que Iago vai plantando. É também neste contexto que não pode deixar 
de ser valorada a circunstância de que a prova inequívoca da fidelidade conjugal 
de Desdémona estava ao dispor de Otelo, que nunca a procura revelar por temer a 
consumação sexual do seu casamento. Poder-se-ia contra-argumentar que, afinal, 
esta impaciência e falta de rigor probatório de Otelo se deveu já à dominação do 
seu espírito pela emoção violenta que a desonra de uma traição accionou na sua 
consciência, perturbando-a irremediavelmente. Só que, salvo melhor opinião, 
tal ideia não é conciliável com os eventos antecedentes, contemporâneos e 
posteriores ao homicídio: recorde-se que Otelo, num primeiro momento, é capaz 
de auto-controlo quando se encontra com Desdémona após tomar conhecimento 
da suspeição da sua infidelidade — e isto mesmo após constatar que Cássio 
possuía o lenço da sua cônjuge. Do mesmo modo, Otelo planeia, com algum 
cuidado, o homicídio, combinando com lago o recurso à asfixia. Durante a 
execução do facto, Otelo revela-se ainda controlado e articulado — e até exibe 
sinais de compaixão. Por fim, já após a morte de Desdémona, Otelo verbaliza 
a aprovação do seu homicídio, expondo uma recordação plena das suas acções 


© Aliás, para FIGUEIREDO DIAS e BRANDÃO, Comentário Conimbricense do Código Penal - Tomo 
1, ob. cit., p. 83, a contribuição própria para o estado de afecto constitui imediata causa para a exclusão 
de uma situação de menor exigibilidade. 

3 “Sobre, ó negra vingança, da tua oca cela / Cede, amor, tua c'roa e teu coração-trono / Ao tirânico 
ódio!”, “Assim meus pensamentos sanguinários / Em violenta marcha, sem olhar para trás, / Não 
refluirão prô humilde amor / Té que uma capaz vingança os engula [...] Minha palavra emprenho num 
voto sagrado” (iii) 

“Não “está bem morta? Cruel, sou, mas compassivo!... / Não quero prolongar seu sofrimento!” (V:ii). 
& “Por mentir, foi parar ao fogo dos infernos! / Eu é que a matei!” (V:i). 
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incompatível com uma cegueira emocional que pudesse tornar socialmente 
inexigível um comportamento alternativo. 


Em suma, recolhemos, ao longo de 4 Tragédia de Otelo, indícios vários que 
sugerem que Otelo manteve um grau mínimo de soberania sobre os seus 
comportamentos, detectando-se inclusivamente uma premeditação e frieza de 
ânimo estruturalmente incompatível com o privilegiamento do homicídio. De 
igual forma, constatamos que, em certo grau, Otelo contribuiu também para 
o estado de afecto que o levou a agir, negando a Desdémona o exercício do 
contraditório das suas suspeições, mesmo após esta as negar, e eximindo-se de 
promover a produção de prova definitiva da sua infidelidade. Neste cenário, o 
seu comportamento não poderia, na construção propugnada por Curado Neves, 
minimizar as exigências de punição intrínsecas ao tipo social de culpa apresentado 
pelo Autor: isto é, o Direito não pode deixar de exigir mais e melhor a um agente 
colocado na situação de Otelo, até em nome da reafirmação da sua vigência. E 
nenhuma demonização de Iago ou compaixão pelo discurso e suicídio final de 
Otelo poderão esconder a acentuada culpa do protagonista desta tragédia pelo 
homicídio de Desdémona. Se a deterioração mental de Otelo é compreensível, 
nem por isso poderá ser desculpada. Afinal, e como lago intuiu desde o início, 
Otelo tinha “uma indole fraca e aberta / Acha os homens honrados, se assim 
parecerem / E se deixará arrastar pelo nariz”. 
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